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Recurso Especial Cível n° 0000005-79.2021.8.19.0002 

Recorrente: OR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A 

Recorrido:   RICARDO  ALVIM  BRETAS  E  OUTROS 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, ID 114, com fundamento no 

artigo 105, III, alíneas “a”  da Constituição da República, interposto em face do 

acórdão da 5ª Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

Apelação Cível. Direito do consumidor. Promessa de 

compra e venda de imóvel em construção. Vícios em áreas 

comuns do empreendimento. Ação indenizatória. Sentença 

de parcial procedência. Condenação por danos morais. 

Apelações recíprocas. Majoração dos honorários 

advocatícios, na forma do art.85, §11, do CPC. Suspensão 

da exigibilidade, a teor do art.98, §3º, do CPC. 

Jurisprudência e precedente citado: 0047515-

25.2020.8.19.0002 – APELAÇÃO-Des(a). MARIA 

AUGUSTA VAZ MONTEIRO DE FIGUEIREDO - 

Julgamento: 25/09/2024 - DECIMA SEXTA CAMARA 

DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 4ª CÂMARA 

CÍVEL. DESPROVIMENTO DO RECURSO.  
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Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos  

arts.  186,  927  e  944  do  Código  Civil. 

 

Sustenta que o  v.  acórdão recorrido, ao manter a condenação das 

Recorrentes ao pagamento de indenização por danos morais em razão de vícios 

construtivos em áreas comuns do empreendimento, deixou de observar os requisitos 

legais para a configuração do dano extrapatrimonial 

 

Contrarrazões no ID 829.    

 

 É o brevíssimo relatório. 

 

O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa aos artigos mencionados do Código de Processo Civil, uma vez que não se 

vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça dos vícios descritos 

nos citados dispositivos legais. 

 

Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais. 

 

Não fosse, o detido exame das razões recursais revela que a recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial. 
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Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido no ID 723:  

 

(...) Promessa de compra e venda de imóvel em construção. 

Vícios em áreas comuns do empreendimento. Ação 

indenizatória. Sentença de parcial procedência. 

Condenação por danos morais. Apelações recíprocas. 

Majoração dos honorários advocatícios, na forma do 

art.85, §11, do CPC. Suspensão da exigibilidade, a teor do 

art.98, §3º, do CPC.(...)   

 

 Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. A reapreciação do 

suporte fático-probatório dos autos é vedada nesta Corte, 

pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial". (...) 6. O 

dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 
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Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 

5/11/2019.) 

 

No tocante ao dano moral, o Superior Tribunal de Justiça possui 

orientação jurisprudencial no sentido de que “a revisão dos valores fixados a título 

de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em 

flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade” (AgInt no 

AREsp n. 2.136.351/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022). No mesmo sentido:    

   

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO 

DA SÚMULA N. 284 DO STF. INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO. 1. A ausência de expressa indicação de 

artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do 

recurso especial, não bastando a mera menção a 

dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 

federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF. 

2. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de 

danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou 
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exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas 

hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o 

conhecimento do recurso especial. 3. Agravo interno 

desprovido”. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.117.115/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

15/12/2022.)   

   

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. (...) VALOR DO QUANTUM FIXADO A 

TÍTULO DE DANOS MORAIS. QUANTIA QUE NÃO 

SE REVELA ÍNFIMA OU EXORBITANTE. REVISÃO. 

INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 

PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 

NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  

   

O acórdão recorrido assim decidiu sobre a questão, verbis (ID 730):  

 

(...)No que se refere ao valor da indenização por dano 

moral, também não assiste razão a qualquer das partes. A 

fixação do quantum indenizatório em casos de dano moral 

deve observar critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, considerando-se as circunstâncias 

específicas do caso concreto, a gravidade da conduta, a 

extensão do dano experimentado pela vítima e a capacidade 

econômica das partes. A reparação por dano moral possui 

dupla finalidade: I- compensatória, voltada à mitigação do 
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sofrimento experimentado pela vítima, e pedagógica, 

destinada a desestimular a repetição da conduta lesiva pelo 

ofensor. Nesse sentido, a indenização não deve se revelar 

irrisória a ponto de esvaziar sua função pedagógica, nem 

excessiva a ponto de configurar enriquecimento sem causa 

do lesado. No caso concreto, o juízo de origem fixou a 

indenização em R$ 8.000,00 em favor do primeiro autor e 

R$ 5.000,00 em favor da terceira e da quarta autoras, 

valores que se mostram adequados às circunstâncias da 

causa.(...)  

 

No caso vertente, não há falar em valores irrisórios ou exorbitantes, de 

modo que a revisão do valor fixado a título de indenização por danos morais em 

sede de recurso especial também esbarra no óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça. A propósito:   

   

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO 

MÉDICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO 

RESPONSABILIDADE CIVIL E REVALIAÇÃO DO 

VALOR INDENIZATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 

N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. Rever a conclusão do 

Tribunal de origem no sentido de que está configurada a 

responsabilidade por erro médico, bem como reavaliar o 
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valor do quantum indenizatório, é tarefa que exige a 

incursão na seara probatória dos autos, o que é vedado pela 

Súmula n.º 7 do STJ. 3. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no AREsp n. 2.298.372/RJ, relator Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 

de 10/5/2023.)   

   

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. 

TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA 

DE COBERTURA INDEVIDA. PRECEDENTE DA 

SEGUNDA SEÇÃO. 3. ATO ILÍCITO 

CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO. 

REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 4. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. (...) 3. A revisão da conclusão 

a que chegou o Tribunal de origem, quanto à ocorrência de 

ato ilícito e ao valor arbitrado para a indenização, esbarra 

no óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno improvido.” 

(AgInt no AREsp n. 2.212.118/RJ, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)   

   

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 
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MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

HOSPITALAR. ÓBITO. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. A revisão pelo STJ da 

indenização arbitrada a título de danos morais exige que o 

valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões 

de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 

7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial. 2. 

Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp n. 

2.277.638/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)   

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais. 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, data da assinatura digital. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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